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PREFÁCIO


			A desigualdade e a discriminação jurídica de pessoas LGBT não é um fenômeno que possa ser explicado apenas pelas ações isoladas de grupos ou indivíduos. A LGBTfobia é um fenômeno estrutural que atravessa os diferentes aspectos da vida e das relações sociais, tomando diversas formas institucionais, o que inclui evidentemente as normas e os aparatos do Direito. Ela não aparece, todavia, de modo sempre explícito na sentença do juiz, na letra da lei ou nas categorias e teorias das doutrinas jurídicas. Na maior parte das vezes, a discriminação sexual e de gênero se dá pela reafirmação implícita da heteronormatividade como regime de normalidade em oposição aos corpos e vivências de pessoas LGBT. 


			Ao contrário do que afirmam as principais doutrinas jurídicas, não há neutralidade no Direito. As suas teorias e práticas estiveram historicamente, e continuam no presente, marcadas pela parcialidade em relação à sexualidade e ao gênero. Em seus silêncios ou pronunciamentos, o Direito toma partido pela heterossexualidade e pelo binarismo essencialista dos gêneros como modelos de normalidade. A homossexualidade, a transexualidade e a intersexualidade estão representadas e constituídas pelos discursos e normas jurídicos como condições ou circunstâncias anormais. 


			O Direito expressa, portanto, concepções e ações LGBTfóbicas. Ele o faz seja quando se omite diante das discriminações e das violências baseadas na sexualidade e no gênero, seja quando promove ativamente um desigual tratamento de pessoas LGBT. Porém, o aspecto mais persistente e nocivo da LGBTfobia jurídica reside no fato de os discursos e normas do Direito (re)produzirem estruturalmente a abjeção de pessoas LGBT. As sentenças judiciais, as leis, as doutrinas jurídicas estabelecem e reforçam, quase sempre de modo sutil e indireto, as hierarquias dos comportamentos sexuais, dos desejos e afetos, dos corpos e expressões de gênero. Elas produzem os esquemas discursivos e normativos segundo os quais a anormalidade e a marginalidade de pessoas LGBT são tecidas insidiosamente nos processos e espaços institucionais de produção e aplicação do Direito. 


			As concessões que o Direito faz para o reconhecimento e inclusão de pessoas LGBT são concessões que operam a partir dos quadros de referência da normalidade heterossexual e cisgênera. O sexo gay, o casamento lésbico, o livre uso do banheiro por pessoas trans, a troca de nome no documento de identidade, os limites da nossa homossexualidade ou as condições materiais para uma livre constituição do gênero são sempre regulados juridicamente a partir dos esquemas da heteronormatividade e da cisgeneridade. 


			No Brasil, apesar do reconhecimento pelo Supremo Tribunal Federal do casamento entre pessoas do mesmo gênero (2011), do direito de pessoas trans e travestis alterarem o nome e o gênero no registro civil sem a necessidade de cirurgia, laudo médico ou autorização judicial (2018) e da criminalização da LGBTfobia (2019), não houve qualquer avanço legal para pessoas LGBT. Todos os projetos de lei dirigidos aos direitos de minorias sexuais e de gênero foram arquivados ou estão paralisados há décadas. Além disso, grande parte dos projetos de lei apresentados nos municípios, estados e Congresso Nacional propõem restringir direitos e liberdades. Eles querem proibir a discussão de temas relativos à saúde e à diversidade sexual e de gênero nas escolas, impedir que mulheres trans e travestis usem o banheiro feminino, ou estabelecer definições legais de famílias que excluam os LGBT. 


			Paralelamente, observa-se no país uma negligência sistêmica em relação aos números alarmantes de crimes com motivação LGBTfóbica e da sabida subnotificação ou repressão inadequada desses crimes por parte das autoridades públicas. Centenas de LGBT são assassinadas violentamente todos os anos em razão da LGBTfobia. Travestis, homens e mulheres trans são humilhadas cotidianamente pelo Estado brasileiro, nas delegacias e serviços de saúde, não só pela sabida falta de respeito com que são tratadas por servidores, mas pela ausência de cuidados médicos adequados para as necessidades específicas dos seus corpos. 


			Nas faculdades e livros de Direito, a preocupação em compreender ou debater as discriminações e violências sociais e institucionais contra minorias sexuais e de gênero é ainda algo excepcional. O silêncio em relação a essas questões ecoa nos manuais e teorias do Direito. As professoras e professores de Direito, nas aulas que ministram ou nos livros que escrevem, calam-se ou se constrangem quando precisam lidar com os problemas típicos da sexualidade ou do gênero. Quando se manifestam sobre a homossexualidade, a transexualidade ou a intersexualidade, eles o fazem normalmente para reafirmar os esquemas hegemônicos da heteronormatividade.


			Portanto, em suas ações e omissões, o Direito é cúmplice e responsável pela regulação e imposição de tratamentos discriminatórios, sofrimento psíquico, violências físicas e assassinatos de pessoas LGBT. Na maior parte do tempo, ele acaba operando como um instrumento de tortura e humilhação para aquelas e aqueles cujos corpos e desejos são percebidos como anormais e indignos de compreensão e proteção. 


			Daí a importância de se falar em direitos LGBT, de produzir um contradiscurso que desestabilize e desloque essa normalidade. De discutir de dentro do campo jurídico os sentidos da LGBTfobia, de compreender como ela é produzida e reproduzida pelas teorias e normas jurídicas, de demonstrar e discutir os tratamentos que o Direito dá ao gênero e à sexualidade, de como ele regula os corpos, o sexo e os afetos, de expor a extensão e os efeitos do seu silêncio, suas proibições e suas concessões sobre as vidas de minorias sexuais e de gênero.


			O livro Direitos LGBT: a LGBTfobia estrutural e a diversidade sexual e de gênero no direito brasileiro rompe com o silêncio e abre um caminho importante de debates jurídicos sobre diversidade sexual e de gênero no Brasil. Trata-se de uma obra que se soma às poucas iniciativas existentes no país de visibilização e análise teórica das experiências e dos direitos de pessoas LGBT. É uma excelente introdução para estudantes de Direito, de Ciências do Estado ou das Ciências Políticas e Sociais que queiram se iniciar no universo complexo das regulações do sexo biológico, da expressão de gênero, dos corpos intersexuais e transexuais, da família homoafetiva e da homoparentalidade. É também uma obra de referência fundamental, extremamente útil para juízas, promotoras e servidoras públicas que lidam diretamente com as reclamações e aspirações jurídicas de pessoas LGBT. Mas, sobretudo, é leitura indispensável para advogadas, ativistas de direitos humanos e direitos de minorias, ou para qualquer um de nós que queira saber um pouco mais sobre nossos direitos.


			 


			 


			Marcelo Maciel Ramos
Professor da Faculdade de Direito da UFMG 
Coordenador do Diverso UFMG – Núcleo Jurídico de
Diversidade Sexual e de Gênero


			 


			





INTRODUÇÃO


			A proposta da presente pesquisa é analisar a atuação do Estado e do Direito na garantia de direitos à população LGBT com base na conceituação e discussão de quatro conceitos introdutórios e fundamentais para a compreensão dos debates sobre gênero e diversidade: identidade de gênero, expressão de gênero, orientação sexual e sexo biológico. Esta obra, então, tem como finalidade facilitar a compreensão e utilização de conceitos para possibilitar uma aplicação adequada pelos operadores do Direito nessas discussões.


			A sexualidade ocupa um papel muito importante na vida das pessoas, nas suas relações, na construção da sua individualidade e na sua realização enquanto sujeito. Assim, aquela precisa ser compreendida e valorizada como parte integrante da personalidade e da identidade de cada um. O que acontece, no entanto, é que as opressões sexuais estabelecem padrões reduzidos de normalidade com relação à sexualidade e hierarquizam os sujeitos, causando a segregação dos grupos que não se adequam ao que passa a ser considerado normal.


			O resultado dessas segregações é a marginalização de grupos sociais cujas identidades são associadas à sexualidade, como a população LGBT, os profissionais do sexo e as pessoas que convivem com infecções sexualmente transmissíveis, por exemplo. No Brasil, a população LGBT enfrenta um quadro que consideramos ser estrutural de LGBTfobia, em que é possível perceber variadas formas de exclusão e discriminação absolutamente naturalizadas no ordenamento e na sociedade, e que variam muito até mesmo entre os grupos que compõem a sigla. 


			As imposições morais de limitar o debate da(s) sexualidade(s) pela sociedade são refletidas também pelo Direito, que se omitiu historicamente de regular as liberdades sexuais e de gênero e de considerar o pluralismo de identidades como valor fundamental da composição da cidadania. É preciso, para tanto, entender que o Direito regula a sociedade, mas é também regulado por ela. O Direito regula a vida dos sujeitos, mas são os sujeitos que o produzem e o aplicam. O ordenamento jurídico é criado e aplicado por pessoas que nasceram e cresceram imersas nessas concepções sociais.


			A negativa social em discutir essas questões é verificada também na ausência de conteúdos referentes a essas temáticas nas formações jurídicas – e na aversão social, por exemplo, ao debate de gênero em ambientes escolares, pauta bastante atual, como veremos. O profissional do Direito habilita-se, então, para atuar na garantia de direitos para a população sem uma base que lhe permita compreender os recortes sociais que perpassam pelas questões que envolvem o gênero e a sexualidade, ainda que elas sejam fundamentais para a individualização e composição dos sujeitos de direitos.


			Conhecer as leis não é suficiente para conseguir aplicá-las em diferentes contextos porque a igualdade que a Constituição prega é um objetivo, não uma constatação. Quando o texto constitucional reconhece a igualdade de todos, ele, na verdade, estabelece a igualdade como um objetivo a ser alcançado, não se trata de uma afirmação, não significa que essa igualdade seja um fato social. As segregações hierarquizam os grupos sociais por diversos fatores, e o gênero e a sexualidade são dois dos principais.


			A atuação do Direito na conformação da ordem social é variada e dinâmica. Além de criar os direitos (por meio da produção normativa), os juristas também fiscalizam a sua aplicação e atuam na correção de eventuais vícios. Não há, na história da produção legislativa federal, nenhuma vitória da população LGBT. Todos os direitos assegurados a esses grupos partiram de ações do Executivo e, principalmente, do Judiciário. É o Poder Judiciário a sede dos maiores êxitos, o que destaca a importância do Direito na garantia do acesso à cidadania por essas pessoas. 


			Com a análise do ordenamento jurídico, e até mesmo dessas decisões emblemáticas, é possível perceber que o Estado e o Direito têm ainda bastante dificuldade em lidar com os conceitos básicos que envolvem essas temáticas e os aplicar aos casos concretos, promovendo mudanças sociais efetivas. A falta de discussão dessas temáticas em espaços públicos e acessíveis impede que os aplicadores do Direito se preparem de forma concreta para esse debate. 


			O tratamento das pautas LGBT no Brasil é marcado pela construção da sigla que dá nome ao grupo e que já teve inúmeros formatos. Nesta obra, utilizaremos a sigla “LGBT” (referente a lésbicas, gays, bissexuais, travestis e transexuais) por ser ela a atualmente reconhecida pelo Estado em seus documentos oficiais. Na sociedade, principalmente no âmbito internacional, essa sigla já é bem maior e inclui uma série de outras identidades. Aqui, a opção pela adotada oficialmente pelo Brasil teve como fundamento a intenção de padronizar o uso e não usar siglas diferentes para denominar um mesmo grupo. Além disso, essa sigla foi aprovada pelo movimento LGBT na 3ª Conferência Nacional LGBT, ocorrida em 2016. Ao longo de todo o trabalho, então, ainda que a sigla utilizada seja essa, reconhecidamente incompleta, ela fará referência a todos os grupos marginalizados em função de sua identidade sexual, reconhecidos ou ainda em busca de reconhecimento social.


			Essa evolução da sigla foi acompanhada também pelo desenvolvimento das terminologias empregadas. Aos poucos, o sufixo “ismo”, que é utilizado como indicativo de doenças, foi substituído pelo “dade”, como em lesbianidade, homossexualidade, bissexualidade, travestilidade e transexualidade. Paralelamente, um movimento questionou a utilização da palavra sexo nos conceitos, e os casais homossexuais, por exemplo, tornaram-se homoafetivos, como forma de reconhecer que é o afeto a base do que os une, e não o sexo. 


			A linguagem possui um papel importante na condução da sociedade no passar do tempo, e é importante que aquela evolua. De que adianta, no entanto, a linguagem evoluir de forma a respeitar e incluir melhor todos os sujeitos se aqueles que deveriam dominá-la como ferramenta de trabalho não conhecem os conceitos, seus significados e, menos ainda, as histórias de suas construções? O ordenamento jurídico compõe a narrativa histórica da evolução da sociedade, e, para tanto, é preciso que compreenda e acompanhe os desenvolvimentos da linguagem e, claro, da sociedade.


			O aumento recente de pesquisas e trabalhos sobre gênero e sexualidade e, paralelamente, o avanço conservador que potencializa a perseguição e inferiorização das identidades não hegemônicas colocaram essas pautas em constante debate atualmente. Em razão disso, fui convidado, como pesquisador, a discutir esses conceitos com turmas interessadas em compreender melhor os “termos” e “direitos” que envolvem a cidadania LGBT, seja para a convivência direta no trabalho ou para a abordagem policial.


			Nos últimos anos, então, levei essa discussão a universidades, empresas, escolas, organizações da sociedade civil e para órgãos do Estado de Minas Gerais. Nesse Estado, especificamente, conversei algumas vezes com turmas de profissionais da segurança pública (policiais militares e agentes penitenciários), grupos conhecidos por manterem uma relação complicada com as minorias sexuais. Foi nesses debates (acalorados) e capacitações que me ocorreu a necessidade de facilitar a abordagem desses conceitos para possibilitar uma compreensão pelo menos introdutória da importância desses temas. As imprecisões conceituais não são, contudo, exclusividade dos agentes de segurança, mas perpassam também pela produção normativa e pelas decisões judiciais. 


			Nesta obra, então, apresenta-se um diagnóstico da LGBTfobia estrutural que situa a atuação do Estado, o pensamento social e as relações dos agentes públicos com o respeito à diversidade. Para a composição desse quadro, foi realizada uma extensa revisão bibliográfica, que contou também com os resultados produzidos por este pesquisador em outra obra1, em que dados referentes às exclusões vivenciadas pelas pessoas trans no país são analisados com base na evolução do tratamento dessas pautas pelos três poderes federais. 


			Para a seleção das decisões judiciais, que aqui não foram transcritas de forma exaustiva, foram utilizados critérios de relevância e repercussão, já que poucas foram as decisões que garantiram direitos de forma ampla à população LGBT.


			Após o diagnóstico que fundamenta e apresenta o conceito de LGBTfobia estrutural, o trabalho se divide em dois grandes grupos. O primeiro, “Corpo, gênero e direito”, reúne os conceitos que se relacionam com essas esferas, que são a identidade de gênero, a expressão de gênero e o sexo biológico. Além da conceituação, são apresentados e discutidos pontos de contato entre esses termos e o ordenamento jurídico nacional. 


			Nele, são tratados, então, questões como a construção e estilização dos corpos, o direito à retificação de nome e gênero, a despatologização das identidades trans e as questões atinentes às pessoas intersexuais, grupo que a sigla brasileira ainda não inclui, mas que vem se firmando na militância e buscando a tutela do Direito. Nesses tópicos, em razão da impossibilidade de trabalhar com todas as identidades possíveis, que existem e devem ser valorizadas, utilizamos o binarismo de gênero como recorte para tornar o trabalho executável. 


			O segundo grupo, “Sexualidade e direito”, traz o conceito de orientação sexual e as análises das decisões do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça sobre a união homoafetiva, o casamento civil e a adoção homoparental, conquistas jurídicas mais antigas e que mais causaram impacto social. 


			Em todos os capítulos, após a conceituação, é proposta uma análise sobre o tratamento jurídico dado àquela questão e a capacidade dos aplicadores do Direito de se relacionarem com o conceito e sua aplicabilidade. Dessa forma, o que se pretende é fornecer subsídios para a compreensão e utilização desses termos para uma maior e mais efetiva integração desses sujeitos. 


			É importante sempre ressaltar que não há pretensão de esgotar essa temática, que é ampla e vem se desenvolvendo a passos largos, e que os conceitos aqui trabalhados foram selecionados por meio de um recorte que tornasse acessíveis essas discussões para quem se interessa pela temática e não tem os conhecimentos básicos necessários para o debate. Além disso, houve uma preocupação didática com a construção de um raciocínio que fosse interessante e de fácil compreensão, de forma a tornar esta obra acessível para vários públicos.


			 


			 


			





1


			A LGBTFOBIA ESTRUTURAL NO BRASIL


			Os seres humanos são seres sexuais. A sexualidade é tão relevante na definição de nossos objetivos e ações que não é possível pensar um sujeito de direito que não seja, também, um sujeito sexual. E a sexualidade, aqui, é muito maior e mais ampla que as relações sexuais em si; ela está ligada à cidadania de cada um na medida em que referenda ou rejeita as características que cada pessoa possui em (des)acordo com a norma social imposta. Se o direito se propõe a determinar as formas de pertencimento que são ou não legítimas, aquele se relaciona diretamente com a forma como cada cidadão se relaciona com a dinâmica da sexualidade, e como cada um compõe a sua identidade sexual2 (MOREIRA, 2016a, p. 21).


			O sexo e a sexualidade, segundo Rubin (2017, p. 64, 127), são sempre políticos (assim como o gênero). Assim, as formas como eles se relacionam com as pessoas e suas vidas são produtos da atividade humana e variam conforme o tempo e os contextos, gerando “desigualdades e modos de opressão próprios”. O domínio da sexualidade possui a sua própria política interna. Para Rios (2006, p. 74), a sexualidade é um dos pontos mais polêmicos e de difícil progresso na luta contra privações de direitos e limitações de oportunidades. Ainda que pequenas vitórias aconteçam e que se fortaleçam movimentos como o feminista, o LGBT e o de profissionais do sexo, esses grupos ainda estão muito afastados da igualdade de condições na participação social.


			A preocupação que se estabelece em relação aos mecanismos de controle da sexualidade sempre existiu nas sociedades ocidentais. Atualmente, contudo, ela vem assumindo aspectos peculiares e ganhando excessivo destaque na ordem pública, ocupando papel central nos debates, como veremos, em função da emergência de novos discursos que buscam entender a sua relevância para a organização social, além dos que a veem como uma identidade decorrente da construção de diversas formas de alteridade (MOREIRA, 2017a, p. 68).


			A organização social da sexualidade em sistemas de poder incentiva determinados grupos e pune outros com base nos critérios sociais com que dialoga. E esse tipo de moralidade sexual que se constrói dessas dinâmicas acaba por conceder virtudes aos grupos dominantes e atribuir vícios aos grupos preteridos, numa constante hierarquização que funciona da mesma forma que o racismo (RUBIN, 2017, p. 88, 127). Os padrões sociais que construímos a respeito da sexualidade separam as pessoas em grupos muito distintos: os que são aceitos socialmente, que podem andar nas ruas sem sofrer rejeição ou violências, manifestar seus afetos em público e ter suas existências sempre validadas e reconhecidas; e os demais.


			A cultura popular é permeada pela ideia de que a variedade erótica é perigosa, doentia, depravada e uma ameaça a tudo que existe desde crianças pequenas até a segurança nacional. A ideologia sexual popular é um guisado nocivo que reúne ideias de pecado sexual, conceitos de inferioridade psicológica, anticomunismo, histeria coletiva, acusações de bruxaria e xenofobia. A grande mídia alimenta essas atitudes com uma propaganda incessante. Eu diria que esse sistema de estigmatização erótica é a última forma de preconceito socialmente respeitável, se não fosse pelas formas mais antigas mostrarem uma vitalidade tão obstinada e pelas mais novas continuarem a se manifestar tanto. Todas essas hierarquias de valores sexuais – religiosos, psiquiátricos e populares – funcionam de forma muito semelhante aos sistemas ideológicos do racismo, do etnocentrismo e do chauvinismo religioso. Elas racionalizam o bem-estar dos sexualmente privilegiados e as adversidades enfrentadas pela ralé sexual. (RUBIN, 2017, p. 84-85).


			Essa hierarquização dos sujeitos e grupos baseia-se em parâmetros assimétricos de poder ou respeito que reproduzem estratificações que têm efeitos determinantes em inúmeras esferas. Uma vez diferenciadas, as pessoas têm acessos distintos a oportunidades, e as diferenças de status cultural passam a alimentar e legitimar diferenças de status material. O resultado disso é a marginalização de alguns segmentos sociais, que, em virtude de diversos estereótipos negativos, gozam de menor prestígio social (MOREIRA, 2017a, p. 10; 2016a, p. 18).


			Essas práticas discriminatórias constituem obstáculos para o acesso a direitos fundamentais e aos meios necessários para uma vida digna e autônoma. A condenação de um grupo social ao ostracismo ofende, assim, os princípios básicos que orientam os regimes democráticos. Uma vez naturalizada a divisão dos cidadãos em castas, desenvolve-se e se mantém uma mentalidade que autoriza a discriminação, que se manifesta de inúmeras formas, como a violência física, psicológica e simbólica (MOREIRA, 2017c, p. 85, 93).


			A exclusão social não é um fato individual, mas um fenômeno multifatorial e multidimensional. Ou seja, ela não se restringe a questões econômico-ocupacionais, mas inclui o isolamento dos indivíduos, que lhes causa abalos no sentimento de pertencimento social, crise de vínculos sociais e a anomia decorrente de sua invisibilização; ainda, está associada à ruptura de laços ou princípios de integração que impede que cada cidadão veja-se como parte necessária do todo social (FILGUEIRAS, 2004, p. 26).


			Os grupos que ocupam as castas superiores, na tentativa de manter e defender suas vantagens, veem como ameaça as ações dos grupos minoritários que desejam, de alguma forma, ter acesso aos bens e direitos que a sociedade reserva aos que ocupam as melhores posições (MOREIRA, 2017a, p. 128). 


			Esses privilégios são, em si, um mecanismo de exclusão, uma vez que se constituem e se mantêm com base na inferiorização de minorias para conservação das desigualdades de oportunidades. As vantagens dos grupos dominantes estão diretamente relacionadas à opressão das minorias porque dependem de que estas continuem sendo privadas de melhores oportunidades (MOREIRA, 2016b, p. 32-33). Essas pessoas privilegiadas têm acesso a vantagens unicamente por pertencerem a um grupo social majoritário. Não há necessária relação com posição social ou competência. O privilégio é um passaporte que alguns ganham ao nascer, apenas por terem nascido em um determinado grupo, e que alimenta um mecanismo de exclusões sociais que perpetua esses privilégios na medida em que dificulta, aos membros de outros grupos, a disputa de oportunidades em pé de igualdade (exatamente porque não há igualdade). O privilégio desmente a ilusão da meritocracia (MOREIRA, 2017a, p. 127).


			O privilégio pode se manifestar de diversas formas: ele pode ser um poder que a pessoa exerce sobre as outras em função de sua inserção na estrutura social; ele pode ser uma garantia de que uma pessoa não será objeto de tratamento desvantajoso em função de seu status; ele pode também ser produto de acesso a certos direitos que são conferidos a apenas parte da sociedade ou ainda representar o modelo a partir do qual todos os outros grupos são comparados. Materialmente, o privilégio decorre da convergência de certas características que se tornam fatores de exclusão social, o caso da raça, do sexo, da classe e da sexualidade. Essas categorias são diferentes elementos que garantem vantagens a certas pessoas por estarem em uma posição vantajosa em relação aos que são construídos como diferentes em função de uma dessas categorias. (MOREIRA, 2017a, p. 128).


			Para a manutenção dessas estruturas, as desigualdades são explicadas por discursos que justificam a subordinação de alguns grupos com base em características a eles atribuídas (MOREIRA, 2016b, p. 33). Assim, alguns grupos gozam de estima social, enquanto outros são inferiorizados de forma naturalizada, sem que isso pareça injusto. Os estigmas sociais criados sobre os grupos impedem que seus membros vençam as dificuldades impostas na distribuição de oportunidades, que passam a ser exclusivas das pessoas sobre as quais não pesam estereótipos negativos (MOREIRA, 2016b, p. 32). Essa naturalização dos estigmas impede que essas pessoas construam um “sentimento de respeito pessoal” sobre si mesmas, o que lhes afeta o senso de dignidade e dificulta o desenvolvimento de uma identidade positiva em virtude da constante desmoralização imposta e repetida. A dificuldade que as pessoas e grupos possuem de transformar os sentidos culturais que legitimam as práticas discriminatórias permite que também elas se convençam de sua inferioridade (MOREIRA, 2016a, p. 41).


			Trabalhando com a população LGBT e reconhecendo a longa história de marginalização e invisibilidade vivenciada por esses grupos, Sarda (2005, p. 17), em reflexão que voltaremos a fazer, destaca que a primeira tarefa que precisa ser feita “é sempre ajudar a construir em cada lésbica, cada homossexual, cada bissexual ou cada transgênero uma visão de si mesmo(a) que não seja negativa”. Isso porque quem tem vergonha por ser quem é não consegue lutar por mudanças sociais para si e para o seu grupo. Por isso, organizações em toda a América Latina trabalham com grupos de apoio que tentam possibilitar a essas pessoas que revisem suas histórias e aprendam a sentir orgulho do que são e do que fazem. 


			A naturalização dessas discriminações é o que lhes dá o caráter estrutural. Os privilégios de alguns grupos não causam espanto na sociedade, como também não causa espanto a manutenção de relações assimétricas que mantêm a inferiorização de determinados grupos. Essas práticas discriminatórias fazem parte dos costumes, do dia a dia, de uma forma tão inerente que não são capazes de causar revolta, nem mesmo reflexão. Sobre as discriminações estruturais:


			Podemos dizer que a discriminação contra as minorias tem um caráter estrutural quando identificamos a presença de alguns processos que não expressam atos individuais, mas sim forças sociais alimentadas por relações assimétricas de poder. Por esse motivo, podemos dizer que uma forma de discriminação tem caráter estrutural porque faz parte da operação regular das instituições sociais, causando desvantagens em diferentes níveis e em diferentes setores da vida dos indivíduos. Ela também tem uma dimensão procedimental porque informa as políticas e procedimentos de instituições públicas e privadas, o que explica o seu caráter sistêmico. A discriminação estrutural adquire sua legitimação por meio de ideologias sociais que podem atuar para afirmar a inferioridade de um grupo, a harmonia entre a exclusão social e normas legais ou também para manter a invisibilidade social dessas práticas. (MOREIRA, 2017c, p. 137).


			Como a linguagem impulsiona e possibilita a socialização, a percepção que as pessoas têm do mundo é inevitavelmente moldada pelas ideologias com que convivem por meio de todos os tipos de narrativas. O Direito, nesse contexto, tem um papel fundamental na formatação da realidade social porque os discursos jurídicos constantemente produzidos e reproduzidos têm muito alcance (MOREIRA, 2017b, p. 840-842).


			E o princípio constitucional da igualdade, tão debatido e mencionado, parte do pressuposto de que as pessoas devem ser tratadas da mesma forma porque são iguais em determinados aspectos, o que não é verdade. A garantia de tratamento isonômico a todos os indivíduos precisa, antes de tudo, de um método específico de aplicação ou interpretação para que se dê de forma efetiva, o que a Constituição não prevê (MOREIRA, 2017c, p. 72-73).


			Muitos grupos minoritários também argumentam que essa categoria política implica o direito a ter direitos por sofrerem formas estruturais de discriminação dentro de sociedades democráticas. Além dos direitos atribuídos a todas as pessoas em função do status de membros da comunidade política, demanda-se também o reconhecimento da especificidade da experiência de alguns grupos sociais. Ao negligenciar a dimensão psicológica da cidadania por meio da negação do reconhecimento da relevância da identidade pessoal na vida social, a teoria tradicional desse conceito reproduz a percepção de que os membros da comunidade política possuem os mesmos interesses e a mesma inserção social. Isso porque o discurso jurídico muitas vezes compreende os indivíduos como pessoas que possuem os mesmos tipos de identidade e os mesmos objetivos pessoais. (MOREIRA, 2016a, p. 20).


			Um exemplo do tratamento desigual dado aos cidadãos e naturalizado pela sociedade, o qual discutiremos nesta obra, é a LGBTfobia, que é possível compreender pela fala de Bahia (2017, p. 491), que, ao comentar as violências praticadas contra pessoas LGBT, observa que as violências físicas sofridas por essa minoria possuem características próprias. Isso significa que não se trata de atos de violência generalizada que, por acaso, atingem pessoas LGBT igualmente, como partes iguais de um contexto social. São, na verdade, crimes pensados e planejados contra esse grupo, “algo direcionado especificamente e com modus operandi próprio e característico”.


			Quando as ONGs anunciam os assustadores números de mortes de LGBT, elas não estão falando sobre acidentes de trânsito, doenças terminais ou balas perdidas. Os crimes LGBTfóbicos são, essencialmente, crimes de ódio, planejados e executados contra integrantes dos grupos que compõem a população LGBT com a finalidade de exterminar aquela diversidade que destoa do padrão e, por isso, incomoda. Como falar, então, em sujeitos “iguais” se há gente sendo morta por ser diferente?


			É importante ressaltar que o termo LGBTfobia foi escolhido pelo movimento LGBT reunido na 3ª Conferência Nacional LGBT, que teve lugar em 2016, como forma de incluir e reconhecer as várias identidades que compõem essa minoria. Por ser um termo recente, no entanto, são inúmeros, ainda, os trabalhos e textos que utilizam a expressão “homofobia” abrangendo as discriminações praticadas contra todos os grupos que compõem a população LGBT, e isso será verificado ao longo desta obra. O Movimento LGBT começou como Movimento Homossexual Brasileiro e foi marcado, desde sempre, pela predominância de representações, expressões e dos interesses dos homens gays, herança patriarcal que ainda rende frutos, principalmente na linguagem. 


			Borrillo (2010, p. 88), por exemplo, conceitua o termo “homofobia” da mesma forma que, hoje, concebemos a LGBTfobia. Sua obra é referência nesses estudos e explica que “a lógica binária que serve de estrutura para a construção de identidade sexual funciona por antagonismo: assim, o homem é o oposto da mulher, enquanto o heterossexual opõe-se ao homossexual”. Somos todos, então, “reféns” de um “sistema cultural” que forja nossas noções de gênero e sexualidade na forma de uma lógica binária a que somos forçados a aderir, raciocínio que dialoga diretamente com a heterossexualidade compulsória de Rich (2012). 


			Esse sistema compreenderia as noções de “homem”, de “mulher” e de “heterossexual”, que utilizaríamos para nos compreender, afirmando um modelo e negando o outro. É a identificação com um desses modelos e a negação do outro que determina que o homem deve ter traços e comportamentos masculinos e se atrair por mulheres, que, por sua vez, devem ter traços e comportamentos femininos de forma geral (BORRILLO, 2010, p. 92). É possível observar que o raciocínio do autor não inclui a identidade de gênero, mas é perfeitamente aplicável na medida em que os mesmos padrões que presumem a heterossexualidade legitimam também as identidades cisgêneras.


			A evolução dos conceitos traz o termo LGBTfobia em substituição à ideia de homofobia numa tentativa de ampliar a proteção aos sujeitos, ainda que, como vimos, a sigla reconhecida no Brasil seja também reducionista:


			LGBTfobia é o sentimento, a convicção ou a atitude dirigida contra lésbicas, gays, bissexuais, pessoas trans e travestis que inferioriza, hostiliza, discrimina ou violenta esses grupos em razão de sua sexualidade e/ou identidade de gênero. É o termo utilizado para reunir vários tipos mais específicos de discriminação e violência contra pessoas LGBT (sigla usada para se referir a lésbicas, gays, bissexuais, transexuais e travestis). Deste modo, a LGBTfobia compreende a lesbofobia, a homofobia, a bifobia e a transfobia. A lesbofobia é a discriminação e violência contra mulheres lésbicas. A homofobia é a discriminação e violência contra homens gays (ou homossexuais). A bifobia dirige-se contra homens e mulheres bissexuais e a transfobia contra pessoas trans e travestis.


			As palavras LGBTfobia, homofobia, lesbofobia, bifobia e transfobia são compostas por um prefixo que se refere à identidade sexual ou de gênero (homo para homossexuais, lesbo para lésbicas, bi para bissexuais e trans para transexuais e travestis) e pelo radical fobia. Fobia é uma palavra de origem grega que significa medo, intolerância, aversão. (RAMOS; NICOLI, 2016, p. 183).


			A LGBTfobia, no entanto, não viola somente o princípio da igualdade, mas atenta também contra a dignidade da pessoa humana e a liberdade, desrespeitando princípios basilares do Direito e da ordem política (RAMOS; NICOLI, 2016, p. 190). Na prática, a LGBTfobia se manifesta de diversas maneiras, mas é necessário ressaltar que todas elas consistem em algum tipo de violência, seja física, verbal, moral ou psicológica, que, como veremos, podem ser praticadas por pessoas, grupos, instituições e até mesmo pelo Estado (RAMOS; NICOLI, 2016, p. 188).


			Enquanto violência psicológica, verbal e moral, a LGBTfobia manifesta-se de diversas formas. Por exemplo, através da atribuição de apelidos depreciativos, piadas e “brincadeiras” que inferiorizam e constrangem pessoas LGBT. Ela também aparece sob a forma de discursos de ódio contra gays, lésbicas, bissexuais, pessoas trans e travestis. Discursos que incitam o tratamento desigual, o desdém, o repúdio intransigente e a violência. Discursos que impedem o desenvolvimento saudável de identidades dissidentes, que minam a autoestima e produzem na vítima o sentimento de inadequação e de inferioridade, bem como o desejo de isolamento e, muitas vezes, de morte. 


			[...]


			Enquanto violência física, a LGBTfobia é, no Brasil, uma verdadeira epidemia social que atenta contra a integridade física e a vida de pessoas LGBT. Ela atinge mais gravemente pessoas trans e travestis, homens gays e bissexuais afeminados. Para além das agressões verbais, pessoas LGBT sofrem agressões físicas diariamente motivadas por LGBTfobia. São chutes, socos, tapas, pedradas, espancamentos, facadas, tiros, enforcamentos, decapitações e uma infinidade de outros tipos de violência. Evidentemente, a classe e raça são normalmente fatores que agravam ou aumentam o risco de agressões. Negros(as) e pobres estão ainda mais expostos(as) às violências perpetradas por indivíduos e agentes públicos. (RAMOS; NICOLI, 2016, p. 188-189).


			Como vimos, Moreira (2017a, p. 128) afirma que os grupos privilegiados veem como ameaças as lutas das minorias por direitos que os grupos majoritários já possuem. Nesse sentido, a LGBTfobia também se manifesta em inúmeros discursos que acusam a população LGBT de ameaçar “a vida social e seus valores, associados, por exemplo, a uma tradicional concepção de família” (RAMOS; NICOLI, 2016, p. 184). Entre outros fatores, um argumento muito utilizado é o de que a “proteção jurídica de homossexuais é um obstáculo à realização do interesse estatal na reprodução”, já que essa orientação sexual constitui casais que apenas podem conceber as relações sexuais como formas de obter prazer individual, haja vista a impossibilidade de procriação (MOREIRA, 2016a, p. 13).


			Segundo Moreira (2016a, p. 13), essa resistência aos direitos de famílias homoafetivas baseia-se, principalmente, em uma política da virtude moral que busca manter a heterossexualidade como fundamento central da ordem social, como se a heterossexualidade se revestisse de uma superioridade moral em relação à homossexualidade, motivo que justificaria o tratamento desigual dado aos dois grupos. Observe-se que, ainda que o autor tenha se limitado a falar sobre o binário hétero-homossexual, veremos que a relação é a mesma quando se trata das diferenciações feitas entre pessoas cis e trans. 


			A heterossexualidade (e, na mesma medida, a cisgeneridade) é um princípio sob o qual a sociedade se organiza, e, assim, esta concede uma série de privilégios a quem atende a suas expectativas e padrões sociais, que se convertem em vantagens sociais e materiais (MOREIRA, 2017a, p. 69). Isso fica claro quando compreendemos que os direitos são criados para as pessoas que se enquadram nesses padrões e precisam ser pleiteados e conquistados pelas que não se encaixam. Os direitos são elaborados e assegurados com base na premissa de que todas as pessoas são cisgêneras e heterossexuais (MOREIRA, 2017a, p. 86).


			Os resultados dessa presunção de igualdade e de sua não verificação na realidade social são inúmeros, históricos e facilmente identificáveis no nosso ordenamento jurídico, pois fundamentam discussões que analisaremos mais detidamente. É exatamente porque os direitos são criados dessa premissa que, de tempos em tempos, alguma corte precisa se reunir para discutir, por exemplo, se a mulher que se pretende proteger na Lei do Feminicídio e na Lei Maria da Penha pode ser transexual ou viver um relacionamento afetivo com outra mulher, se o casamento entre duas pessoas pode ser entre duas pessoas do mesmo gênero, ou se o banheiro feminino é para todas as mulheres ou só para as cis. 


			A necessidade, o grande destaque e, principalmente, a resistência que debates aparentemente tão simples ainda têm na nossa sociedade são indicativos da força que a LGBTfobia ainda possui, de como a discriminação é estrutural nesses casos e de quanto ainda precisamos evoluir no tratamento das questões humanas e sociais. O desenvolvimento dos conceitos (e da compreensão), nesse contexto, é apenas uma das urgências. 


			Esses privilégios, no entanto, são tão naturalizados, uma vez que estruturais, que muitas pessoas heterossexuais (e as pessoas cisgêneras, independentemente de suas orientações sexuais) sequer são capazes de perceber que estão em uma posição hierárquica superior e que a LGBTfobia3 atua para manter essa estratificação, uma vez que as práticas de exclusão servem como mecanismos de manutenção de hierarquias sociais (MOREIRA, 2017a, p. 127).	


			Da mesma forma que o racismo, a homofobia afeta uma variedade de dimensões da vida social e cultural, fazendo com que minorias sexuais sejam excluídas de diversas oportunidades profissionais e acadêmicas. Essa prática social opera pela construção da heterossexualidade como um padrão cultural a partir do qual as relações sociais são estruturadas. Nesse sentido, ela funciona da mesma forma que o racismo ao instituir características dos grupos majoritários como um padrão social para oportunidades sociais. Tendo em vista o fato de que a heterossexualidade é uma regra social, ela adquire um status de plena invisibilidade, a mesma coisa que acontece com os ideais culturais brancos. Se o fato de ser branco é algo invisível para os que são assim classificados, a heterossexualidade é vivida como a expressão da normalidade. (MOREIRA, 2017a, p. 127).


			Se a existência do sujeito de direito enquanto categoria pressupõe “uma separação da vida dos indivíduos entre a esfera pública e esfera privada”, sendo a primeira fundada na “premissa de que as vidas das pessoas podem ser reguladas pelas instituições estatais” e a segunda na de “que elas têm liberdade para serem o que quiserem na esfera privada”, é preciso considerar que a noção de sujeito de direito esteve sempre associada a um grupo muito especifico da sociedade, que é quem sempre pode atuar autonomamente na esfera pública e na esfera privada: o homem (cisgênero) heterossexual. A noção moderna de sujeito de direito toma o sexo masculino como “parâmetro para a plena cidadania” (MOREIRA, 2017a, p. 85-86).


			Assim como a centralidade masculina (cisgênera e heterossexual), é também arraigada na cultura ocidental a opressão sexual que Rubin (2017, p. 77) chama de “injustiça erótica”. Segundo a autora, é mais fácil acreditar em uma “libido natural sujeita a uma repressão não humana” do que enfrentar os conceitos de injustiça sexual (RUBIN, 2017, p. 80). Nesse contexto, a ideia de uma sexualidade única e ideal é o padrão defendido e apresentado pela maioria dos sistemas de pensamento sobre o sexo (RUBIN, 2017, p. 88-89). Essa busca por um padrão é o que também sustenta a ideia de Olsen (2009, p. 139), que afirma que o sistema binário não apenas divide o mundo em dois, mas estabelece entre eles uma hierarquização. 


			As sociedades ocidentais modernas avaliam os atos sexuais segundo um sistema hierárquico de valor sexual. Os heterossexuais que se casam e procriam estão sozinhos no topo da pirâmide erótica. Logo abaixo encontram-se os casais heterossexuais monogâmicos não casados, seguidos pela maior parte dos outros heterossexuais. O sexo solitário flutua de forma ambígua. O poderoso estigma que pesava sobre a masturbação no século XIX permanece, ainda que de forma menos potente e modificada, como na ideia que os prazeres solitários são uma espécie de substituto inferior aos encontros de casais. Os casais lésbicos e gays de longa data, estáveis, encontram-se no limite da respeitabilidade, mas sapatões caminhoneiras e homens gays promíscuos pairam sobre o limite dos grupos situados na parte mais inferior da pirâmide. Atualmente, as classes sexuais mais desprezadas incluem transexuais, travestis, fetichistas, sadomasoquistas, profissionais do sexo, como as prostitutas e os modelos pornográficos e, a mais baixa de todas, aquela cujo erotismo transgride as fronteiras geracionais. 


			Os indivíduos cujo comportamento figura no topo dessa hierarquia são recompensados com o reconhecimento de saúde mental, respeitabilidade, legalidade, mobilidade social e física, apoio institucional e benefícios materiais. À medida que se vai descendo na escala de comportamentos sexuais ou ocupações, os indivíduos que os praticam se veem sujeitos à presunção de doença mental, falta de idoneidade, tendência à criminalidade, restrição de mobilidade social e física, perda de apoio institucional, sanções econômicas e processos penais. (RUBIN, 2017, p. 83).


			As famílias possuem um papel especial na imposição dessa “conformidade sexual” por meio da pressão social que nega aos diferentes as comodidades garantidas aos que se adequam. As famílias não acolhem a não conformidade erótica, elas preferem “reformar, castigar ou exilar membros que sejam sexualmente desviantes”. O sexo, em si, é um vetor de opressão. E é tão determinante que atravessa outros critérios de desigualdade social, ainda que as interseccionalidades sejam inevitáveis. Por mais que a raça, por exemplo, determine que alguns sujeitos sofram maior estigmatização que outros, ninguém é tão privilegiado a ponto de ser imune à opressão sexual (RUBIN, 2017, p. 103).


			E é essa sociedade, que estabelece padrões para excluir quem não os atende e que “firma o entendimento do que há de ser compreendido como normal ou anormal no que concerne à sexualidade”, quem escolhe os representantes que vão compor o Poder Legislativo e criar as legislações. Talvez por isso, verifique-se um ordenamento de “caráter altamente segregatório e excludente, criando uma estrutura permeada de inúmeras vedações”, baseado na existência e manutenção de hierarquizações entre sujeitos (CUNHA, 2018b, p. 197). É isso também o que justifica o quadro de anomia que aflige a população LGBT. Eleger representantes que reproduzem esse discurso de opressão sexual apenas reforça essa cadeia de discriminação. E o Estado, como afirma Rubin (2017, p. 95), “intervém sistematicamente no comportamento sexual, em grau que não seria tolerado em outras áreas da vida social”. 


			Essa discussão é extremamente atual no Brasil em virtude do processo eleitoral recente e da eleição de um ex-deputado e ex-militar carioca aberta e declaradamente contrário aos direitos das pessoas LGBT à Presidência da República. Suas inúmeras declarações LGBTfóbicas (e também racistas, machistas e violadoras em relação a outras minorias) despertaram uma “onda fascista” no país (MACHADO, 2014), que trouxe de volta à discussão todos os poucos direitos conquistados pelas minorias brasileiras e os muitos ainda pleiteados. 


			Trouxe também de volta, e com força total, a discussão sobre a sexualização dos jovens com base na demonização da figura da população LGBT. Ao longo de suas entrevistas, já que participou de pouco debates, ainda que perguntado sobre diversos assuntos, o então candidato repetia sempre um mesmo discurso que centrava as pessoas LGBT como uma ameaça à família tradicional e aos jovens, que estariam sendo doutrinados desde a infância por um discurso de sexualização precoce e normalização de condutas homossexuais, que seriam contrárias aos ensinamentos cristãos. 


			Segundo Rubin (2017, p. 70, 75), nenhuma tática tem sido mais eficiente para “incitar a histeria erótica” ao longo de mais de um século que o “apelo à proteção das crianças”. Essa tem sido uma das principais bandeiras da direita desde 1977, quando estrategistas e fundamentalistas religiosos descobriram o apelo popular que essa discussão causava. No Brasil, essa discussão atingiu o ápice da sua popularidade e, pelo visto, servirá sempre como uma cortina de fumaça para medidas e decisões impopulares. As pessoas LGBT e suas “práticas” foram demonizadas a ponto de qualquer coisa ser menos grave que a sexualização das criancinhas.
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